
1 

 

Vicente Correia Lima Neto 

Bernardo Alves Furtado 

Cleandro Krause 

Brasília, novembro de 2013 

Estimativas do Déficit Habitacional 

brasileiro (PNAD 2007-2012) 

Nº 5 



2 

 

INTRODUÇÃO, CONCEITOS E METODOLOGIA 

Dentre os indicadores utilizados na política habitacional, o déficit habitacional é aquele 

que informa à sociedade e aos gestores públicos sobre a necessidade de reposição do 

estoque de moradias existentes (que são incapazes de atender dignamente aos 

moradores, em razão de sua precariedade ou do desgaste trazido pelo uso ao longo do 

tempo), bem como sobre a necessidade de incrementar o estoque de moradias, 

especialmente para atender famílias que estão em situação de coabitação forçada, isto é, 

compartilhando uma unidade habitacional sem que isto seja seu desejo. O objetivo do 

indicador do déficit habitacional é, portanto, orientar os agentes públicos responsáveis 

pela política habitacional na construção de diversos programas que sejam capazes de 

suprir essas necessidades nas esferas de governo dos municípios, do Distrito Federal, 

dos estados e da União.  

O conceito de déficit habitacional, adotado pelo Ministério das Cidades como indicador 

para acompanhamento da política nacional de habitação, vem sendo construído no 

Brasil pela Fundação João Pinheiro (FJP). A Fundação desenvolveu, a partir da década 

de 1990, metodologia que se utiliza de dados secundários da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD), a qual vem sendo atualizada e revisada 

sucessivamente. Os conceitos, em seu desenvolvimento de divulgação mais recente 

(Brasil. Ministério das Cidades. Secretaria Nacional de Habitação, 2011), foram 

empregados pela FJP para o cálculo do déficit habitacional brasileiro em 2008 e 

compreendem os quatro componentes que estão apresentados no quadro 1. 

O Ipea, por meio da Nota Técnica DIRUR nº 1, de maio de 2013, apresentou 

estimativas do déficit habitacional brasileiro 2007-2011, calculado a partir de dados das 

PNADs 2007, 2008, 2009 e 2011, reponderados a partir do Censo 2010 (Brasil. Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, 2012).  Neste momento, de posse dos dados da 

PNAD 2012, calculamos estimativas do déficit para esse mesmo ano. Além do déficit 

total, foram feitas ainda as estimativas para os quatro componentes, para as áreas 

urbanas e rurais, para as unidades da federação e para regiões metropolitanas 

disponíveis na amostra da PNAD.  

Como a metodologia proposta pela FJP se baseia no questionário da PNAD, a aplicação 

dos conceitos e das variáveis apresentadas acima é automática e dispensa ajustes. 

Contudo, é preciso observar que o indicador do déficit habitacional é composto por 
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qualquer um de seus componentes ou subcomponentes. Nos casos em que mais de uma 

situação seja observada em um domicílio, ele só será contado no total do déficit uma 

única vez. Em termos práticos, isso significa que a soma dos componentes é maior do 

que o valor do indicador do déficit habitacional total. 

Quadro 1 – Definição dos componentes do déficit habitacional (entre parênteses, as variáveis nas 

estimativas da PNAD) 

Componente 1 – Habitações precárias 

As habitações precárias compreendem dois subcomponentes, quais sejam:  

(i) domicílios improvisados: são todos os domicílios classificados como Particular 

Improvisado (V0201).  

(ii) domicílios rústicos: caracterizados quando há Domicílios Particulares Permanentes (DPP) 

(V0202), do tipo casa e apartamentos que não sejam de alvenaria ou madeira emparelhada 

(V0203), cujo material predominante seja de taipa não revestida, madeira aproveitada, 

palha ou outro material (categorias 3 a 6).  

Componente 2 - Coabitação familiar 

A coabitação familiar é definida por dois subcomponentes: 

(i) todos os DPP (V0202) do tipo cômodo, independente da condição de sua ocupação, sejam 

eles cedidos, próprios ou alugados.  

(ii) famílias conviventes (aquelas que residem no mesmo domicílio com pelo menos outra 

família) com intenção declarada de se mudar. Assim, todo domicílio que apresente mais de 

uma família (V0403 – categoria 2 a 9) e que tenha intenção de constituir um novo 

domicílio (V0410 – categoria 2) é caracterizado como convivente. 

Componente 3 - Ônus excessivo com aluguel 

Caracteriza-se o ônus excessivo com aluguel, se o peso do valor pago como prestação da locação 

(V0208) no orçamento domiciliar for superior ou igual a 30% da renda domiciliar.  Este indicador é 

calculado exclusivamente para os DPPs urbanos. Além disso, só estão incluídos neste indicador 

domicílios com renda total de até três salários mínimos. 

Componente 4 – Adensamento excessivo em domicílios locados 

A qualificação do adensamento excessivo ocorre nos DPPs alugados (V0207 – categoria 3) com mais 

de 3 habitantes (V0105) por cômodo, que sirva, permanentemente, como dormitório (V0206).  

Elaboração própria a partir dos conceitos elaborados pela Fundação João Pinheiro. Brasil (2011). 

1. RESULTADOS 

Nesta seção comentam-se os resultados do déficit habitacional de forma geral e segundo 

seus componentes. Complementarmente, serão destacadas as diferenças entre o déficit 

urbano e rural, por Unidade da Federação e para as Regiões Metropolitanas.  
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1.1 Geral e por componentes 

Entre os anos de 2007 e 2012 (Tabela 1), houve redução sistemática do indicador do 

déficit habitacional, que passou de 5,59 milhões de domicílios em 2007 para 5,24 

milhões de domicílios em 2012. Esta redução ocorreu ao mesmo tempo em que houve 

incremento do número total de domicílios.  

Segundo os componentes do déficit, o único que apresentou elevação no período foi o 

ônus excessivo (ou excedente) com aluguel, que passou de 1,756 milhão de domicílios 

em 2007 para 2,293 milhões em 2012 (aumento aproximado de 30% em cinco anos). 

Ressalta-se, contudo, que o mercado de locação de imóveis urbanos pode ter sofrido da 

mesma alta que foi observada no mercado de compra e venda de imóveis, explicando, 

assim, que uma maior parcela de famílias tenha comprometimento superior a 30% de 

sua renda familiar.  

A maior redução no período 2007-2012 deu-se no componente habitações precárias 

(30%), seguida da coabitação familiar (26%). O último componente – adensamento 

excessivo em domicílios locados - teve em 2012 uma leve redução se comparado com o 

valor obtido em 2007, mas transparece sua estabilidade no período. 

Tabela 1 – Déficit habitacional geral e por componentes 2007-2012 

 

Fonte: IBGE/PNAD 2007-2012 

 

2007 2008 2009 2011 2012

Número de domicilios 55.918.038 57.703.161 58.684.603 61.470.054 62.996.532

Déficit habitacional 5.593.191 5.191.565 5.703.003 5.409.210 5.244.525

Precárias 1.244.028 1.139.729 1.074.637 1.163.631 870.563

Rústico 1.135.644 1.039.445 1.005.875 1.034.725 785.887

Improvisados 108.384 100.284 68.762 128.906 84.676

Coabitação 2.307.379 2.032.334 2.315.701 1.808.314 1.757.160

Cômodos 214.476 190.213 224.120 237.914 178.433

Conviventes com intenção de mudar 2.094.410 1.842.670 2.094.953 1.571.581 1.579.263

Excedente aluguel 1.756.369 1.735.474 2.020.899 2.110.409 2.293.517

Adensamento aluguel 526.900 500.925 539.582 512.925 510.197

Estimativas relativas

Déficit habitacional 10,00% 9,00% 9,72% 8,80% 8,53%

Precárias 2,22% 1,98% 1,83% 1,89% 1,42%

Coabitação 4,13% 3,52% 3,95% 2,94% 2,86%

Excedente aluguel 3,14% 3,01% 3,44% 3,43% 3,73%

Adensamento aluguel 0,94% 0,87% 0,92% 0,83% 0,83%
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Figura 1 – Evolução dos componentes do déficit 

 

O déficit brasileiro, a despeito de sua queda geral, apresentou comportamentos distintos 

no que diz respeito aos estratos de renda das famílias (Tabela 2). Em 2012, 

aproximadamente 74% do déficit era composto por famílias em domicílios com renda 

de até três salários mínimos, um aumento de 4%, se comparado aos valores observados 

em 2007. Houve redução para as demais faixas: (i) o estrato com renda domiciliar entre 

três e cinco salários mínimos apresentou redução de 11,5% no período; (ii) no de renda 

domiciliar entre cinco e dez salários mínimos houve um decréscimo de cerca de 10% na 

sua participação do déficit; e, (iii) o de renda domiciliar acima de dez salários mínimos 

reduziu sua participação em cerca de 30% no período. Isto reitera que o déficit continua 

sendo majoritariamente dos domicílios que estão no estrato de renda mais baixo.  

Tabela 2 – Composição do déficit por faixa de renda 2007-2012 

        

Fonte: IBGE/PNAD 2007-2012 

 

2007 2008 2009 2011 2012

Sem declaração de renda 1,7% 1,7% 1,9% 3,0% 2,4%

Até 3 salários-mínimos (s.m.) 70,7% 70,2% 71,2% 73,0% 73,6%

Entre 3 e 5 s.m. 13,1% 14,0% 13,5% 11,7% 11,6%

Entre 5 e 10 s.m. 10,4% 10,3% 9,6% 9,1% 9,4%

Acima de 10 s.m. 4,1% 3,9% 3,8% 3,2% 2,9%
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1.2 O Déficit Urbano e o Rural 

O déficit brasileiro é majoritariamente urbano (85% do total), restando à área rural cerca 

de 742mil famílias que vivem em domicílios em condição de déficit em 2012 (Tabela 

3). Um aspecto relevante consiste na diferença da evolução do déficit em cinco anos, 

segundo a tipologia urbano – rural. Enquanto o déficit urbano praticamente manteve-se 

estável neste período, o rural caiu em cerca de 25%. Não obstante este comportamento, 

na área urbana os seus componentes seguem a tendência observada para o indicador 

geral descrito no item anterior, com uma maior participação do componente excedente 

de aluguel, seguido da coabitação, do adensamento excessivo em imóveis locados e da 

precariedade habitacional.  

Tabela 3 - Déficit habitacional geral e por componentes para áreas urbanas e rurais - 2007-2012 

Fonte: IBGE/PNAD 2007-2012 

Nota: o componente “excedente aluguel” não é calculado para o déficit rural 

Com relação às habitações precárias, em contraponto ao déficit urbano, onde 

representam menos de 10% do déficit total em 2012 (Tabela 4), este componente 

representa aproximadamente 70% do déficit total rural. É importante notar que tanto no 

déficit urbano quanto no rural houve uma redução da precariedade habitacional, com 

 URBANO 2007 2008 2009 2011 2012

Número de domicilios 47.536.349 49.097.569 50.044.074 53.219.429 54.446.869

Déficit habitacional 4.607.176 4.278.033 4.791.825 4.548.545 4.502.572

Precárias 552.174 503.391 447.226 502.611 367.063

Rústico 471.902 427.099 393.419 391.878 293.503

Improvisados 80.272 76.292 53.807 110.733 73.560

Coabitação 2.012.094 1.743.518 2.029.079 1.599.112 1.519.730

Cômodos 195.860 162.943 204.685 225.384 159.891

Conviventes com intenção de mudar 1.817.741 1.580.575 1.827.407 1.374.909 1.360.375

Excedente aluguel 1.756.369 1.735.474 2.020.899 2.110.409 2.293.517

Adensamento aluguel 511.324 487.073 524.929 503.697 501.012

 RURAL 2007 2008 2009 2011 2012

Número de domicilios 8.381.689 8.605.592 8.640.529 8.250.625 8.549.663

Déficit habitacional 986.015 913.532 911.178 860.665 741.953

Precárias 691.854 636.338 627.411 661.020 503.500

Rústico 663.742 612.346 612.456 642.847 492.384

Improvisados 28.112 23.992 14.955 18.173 11.116

Coabitação 295.285 288.816 286.622 209.202 237.430

Cômodos 18.616 27.270 19.435 12.530 18.542

Conviventes com intenção de mudar 276.669 262.095 267.546 196.672 218.888

Excedente aluguel

Adensamento aluguel 15.576 13.852 14.653 9.228 9.185
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maior decréscimo para áreas urbanas (33%) que para áreas rurais (27%). Desse modo, 

em valores absolutos, a precariedade rural segue maior (31%) que a urbana.  

Tabela 4 - Déficit habitacional geral e por componentes para áreas urbanas e rurais - 2007-2012 – 

valores relativos 

Fonte: IBGE/PNAD 2007-2012 

1.3 Déficit por Unidades da Federação 

A Unidade da Federação com maior número de domicílios em situação de déficit é o 

estado de São Paulo (1,12 milhões). É observada uma tendência geral de redução do 

déficit relativo ao total de domicílios em praticamente todos os estados (Tabela 5 e 

Figura 3), à exceção de Acre, Roraima, Mato Grosso e Distrito Federal na região centro-

oeste. Nos demais estados do Norte e do Centro-Oeste, assim como em todos os estados 

das demais regiões, houve redução ou manutenção do déficit relativo ao total de 

domicílios, como veremos a seguir.  

Analisando a concentração segundo grandes regiões, temos na região Norte um déficit 

total de 536 mil domicílios, sendo que Pará e Amazonas tinham aproximadamente 73% 

do déficit total na região no ano de 2012. Apesar desta concentração, observa-se que 

estes estados tiveram comportamentos distintos quanto à evolução do déficit no período. 

Enquanto o Pará reduziu o déficit absoluto em 11,8% e o relativo em 24,2% (Tabela 5 e 

Figura 2 e 3), o estado do Amazonas teve um incremento do déficit total de 13,6%, não 

gerando impacto no déficit relativo, que teve uma redução de 3% no período. Isto pode 

ser explicado pela formação mais intensa de novos domicílios no período, que cresceu 

mais intensamente o total de domicílios em déficit.  

Nos estados do Acre e Roraima, como já observado, houve incrementos tanto do déficit 

absoluto como do relativo (Tabela 5 e Figuras 2 e 3). No primeiro estado o indicador 

absoluto apresentou um acréscimo de 44,8%, enquanto no segundo o aumento foi de 

Estimativas relativas/Componentes 2007 2008 2009 2011 2012

Déficit habitacional URBANO 9,69% 8,71% 9,58% 8,55% 8,27%

Precárias 11,99% 11,77% 9,33% 11,05% 8,15%

Coabitação 43,67% 40,76% 42,34% 35,16% 33,75%

Excedente aluguel 38,12% 40,57% 42,17% 46,40% 50,94%

Adensamento aluguel 11,10% 11,39% 10,95% 11,07% 11,13%

Déficit habitacional RURAL 11,76% 10,62% 10,55% 10,43% 8,68%

Precárias 70,17% 69,66% 68,86% 76,80% 67,86%

Coabitação 29,95% 31,62% 31,46% 24,31% 32,00%

Adensamento aluguel 1,58% 1,52% 1,61% 1,07% 1,24%
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21,1%. Apesar de proporcionalmente ser elevado, o acréscimo total corresponde a 

apenas 11,5 mil domicílios nesses dois estados. Em termos relativos, no Acre o déficit 

compreendia 11% dos domicílios totais em 2007, passando para 13,4% em 2012 

(aumento de 21%). Já em Roraima o déficit representava 11,6% do total de domicílios 

em 2007, passando em 2012 para 12,1% (aproximadamente 5%).  

No Nordeste do país, o déficit atinge aproximadamente 1,61 milhões de domicílios, 

concentrados principalmente nos estados do Maranhão (25% do total) e Bahia (22%), 

além do Ceará e de Pernambuco, ambos com aproximadamente 15% do total da região 

(Tabela 5). O Maranhão também é destaque no déficit relativo, com cerca de 21% do 

total de domicílios no estado, apesar da tendência de queda observada desde 2007, 

quando o déficit atingia aproximadamente 28%.  

Aliás, a queda é presente em todos os estados, com maiores reduções do déficit relativo 

no Piauí (36%) e na Bahia (30%), conforme se pode observar na Figura 3. Contudo, 

mesmo com queda do déficit relativo, dois estados apresentaram incremento do déficit 

absoluto (Figura 2): Rio Grande do Norte (3,0%) e Sergipe (16,2%).  

As regiões Sudeste e Sul apresentam os menores déficits relativos do país, apesar do 

estado de São Paulo, como destacado anteriormente, apresentar o maior déficit em 

termos absolutos. Os valores absolutos elevados decorrentes da concentração 

populacional levam estas duas regiões, somadas, a ter aproximadamente 50% do déficit 

total brasileiro (39% para o Sudeste e 11% para o Sul). Em ambas houve redução do 

déficit relativo e absoluto em todos os estados (Tabela 5, Figura 2 e 3), com exceção de 

São Paulo, onde o déficit absoluto ficou praticamente estável (1,106 milhões de 

domicílios em 2007 e 1,113 milhões em 2012). Em termos de redução do déficit 

relativo, destaque para os estados do Rio Grande do Sul (decréscimo de cerca de 32%) e 

Espirito Santo (26,1%).  

Por fim, na região Centro-Oeste, em termos absolutos o déficit total de 420 mil 

domicílios (que representa 8% do déficit brasileiro em 2012) concentra-se no estado de 

Goiás e no Distrito Federal, com respectivamente 38% e 28% deste total. Em termos 

relativos (Tabela 5 e Figura 3), o déficit no DF atinge aproximadamente 14% do total 

dos domicílios em 2012, enquanto nos demais estados este valor é em média de 7,6%. 
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 Cabe ressaltar que em todos os estados, à exceção do Mato Grosso do Sul, houve um 

acréscimo do déficit absoluto no período (Figura 2), que gerou impacto médio de 7% no 

aumento do déficit relativo apenas no Distrito Federal e no Mato Grosso no período de 

5 anos (Figura 3). No estado de Goiás o aumento não acarretou elevação no indicador 

relativo, que teve um decréscimo de 1,1% para o período.  

Tabela 5 – Déficit total (A) e relativo ao total de domicílios (B em %) por Unidade da Federação 

UF 
2007 2008 2009 2011 2012 Evol. 

A 

(%) 

Evol

. B 

(%) (A) (B)  (A) (B) (A) (B) (A) (B) (A) (B) 

RO 40.652 9,3 29.401 6,3 68.048 14,8 43.408 8,7 34.621 6,9 
-14,8 -25,5 

AC 19.468 11,0 19.107 9,8 25.480 13,1 21.516 10,3 28.188 13,4 
44,8 21,2 

AM 128.177 16,1 116.907 14,4 155.026 17,7 136.091 14,9 145.587 15,6 
13,6 -3,0 

RR 13.577 11,6 13.598 10,8 18.524 14,6 20.481 15,3 16.446 12,1 
21,1 4,6 

PA 279.349 14,9 269.048 13,6 255.211 12,7 283.938 13,5 246.372 11,3 
-11,8 -24,2 

AP 26.272 16,9 18.960 10,6 27.212 16,6 23.341 13,0 16.495 8,6 
-37,2 -49,0 

TO 59.441 15,8 60.085 15,0 47.773 11,7 55.166 12,8 49.226 11,1 
-17,2 -29,5 

MA 444.881 27,6 417.294 25,2 411.547 23,6 449.861 24,9 399.381 21,2 
-10,2 -23,1 

PI 133.436 16,1 112.134 13,0 112.458 12,8 108.587 12,2 96.352 10,3 
-27,8 -36,2 

CE 282.546 12,6 253.261 10,7 297.109 12,5 243.338 9,5 242.268 9,3 
-14,3 -25,7 

RN 108.081 12,7 98.524 11,1 112.512 12,2 112.644 11,5 111.308 11,3 
3,0 -11,0 

PB 112.569 11,0 98.660 9,2 103.709 9,7 122.485 10,3 111.895 9,5 
-0,6 -13,8 

PE 252.730 10,4 243.266 9,8 279.388 10,8 235.985 8,7 232.071 8,3 
-8,2 -20,6 

AL 106.189 12,8 79.101 9,1 113.717 13,1 99.542 11,1 87.719 9,5 
-17,4 -26,1 

SE 61.738 10,9 63.374 11,0 72.082 11,9 64.292 9,8 71.732 10,9 
16,2 0,0 

BA 438.016 11,2 436.512 10,8 421.684 10,2 416.711 9,6 355.973 7,9 
-18,7 -29,6 

MG 469.480 8,1 432.185 7,2 504.261 8,3 415.680 6,5 464.881 7,1 
-1,0 -11,7 

ES 85.852 8,1 81.292 7,5 99.599 9,0 83.353 7,3 71.068 6,0 
-17,2 -26,1 

RJ 434.948 8,3 409.487 7,7 384.550 7,0 378.246 6,7 396.060 7,0 
-8,9 -15,5 

SP 1.106.552 8,8 991.704 7,6 1.140.207 8,7 1.067.204 7,8 1.113.673 7,9 
0,6 -10,2 

PR 227.794 7,1 198.317 6,0 228.373 6,8 212.723 6,1 217.701 6,1 
-4,4 -13,3 

SC 138.187 7,1 136.932 6,8 129.299 6,4 137.076 6,4 132.839 6,0 
-3,9 -15,3 

RS 248.961 7,1 216.684 6,0 216.977 6,0 219.755 5,9 182.624 4,8 
-26,6 -31,8 

MS 71.077 9,4 74.788 9,9 79.404 10,3 78.844 9,6 64.070 7,3 
-9,9 -22,6 

MT 65.306 7,2 68.475 7,4 101.678 10,6 69.138 6,9 78.763 7,7 
20,6 7,6 

GO 141.633 7,8 153.933 8,1 183.003 9,7 191.273 9,3 161.290 7,7 
13,9 -1,1 

DF 96.279 12,8 98.536 12,9 114.172 14,4 118.532 13,6 115.922 13,6 
20,4 6,7 

Total 5.593.191 10,00 5.191.565 9,00 5.703.003 9,72 5.409.210 8,80 5.244.525 8,53 
-6,2 -14,7 

Fonte: IBGE/PNAD 2007-2012 
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Figura 2 - Evolução dos valores absolutos do 

Déficit Habitacional por Unidade da Federação 

Figura 3 - Evolução dos valores relativos do 

Déficit Habitacional por Unidade da Federação 

 

 

 

 

  

1.4 Regiões Metropolitanas e Distrito Federal 

A participação das metrópoles no déficit total do país praticamente manteve-se estável 

nos últimos cinco anos, correspondendo a cerca de 31% do total brasileiro. Em termos 

absolutos, o déficit metropolitano concentrou-se, em 2012, nas regiões metropolitanas 

de São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Fortaleza e Distrito Federal, nessa ordem 

(Tabela 6).  

Quanto a sua evolução, o comportamento das RMs foi semelhante ao observado para os 

estados, apresentando tendência geral de queda. Contudo, nas RMs de Fortaleza e Belo 

Horizonte houve aumento do déficit absoluto de 10,84% e 10,44% no período (Tabela 

6), respectivamente, em contraponto ao decréscimo do déficit absoluto de 14% no Ceará 

e de 1% em Minas Gerais, não seguindo, portanto, o comportamento dos respectivos 

estados. Ressalta-se, ainda, que essas RMs apresentaram discrepâncias no que diz 

respeito ao comportamento da evolução absoluta e relativa do déficit. No caso de 

Fortaleza, o aumento absoluto não teve impacto em termos relativos. Pelo contrário, em 

razão do aumento do número de domicílios no período houve decréscimo de 7,23%, 
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passando de 11,3% em 2007 para 10,5% em 2012 (Tabela 7). No caso de Belo 

Horizonte a redução do déficit relativo foi de cerca de 2%.  

Tabela 6 – Déficit absoluto em Regiões Metropolitanas cobertas pela PNAD 

Regiões 

Metropolitanas 
2007 2008 2009 2011 2012 

Evolução 

(%) 

Part. 

Estadual 

(%) 

Belém 72.504 71.508 74.852 65.997 59.714 -17,64 24,24 

Fortaleza 108.357 91.731 116.206 107.303 120.108 10,84 49,58 

Recife 117.505 110.698 132.047 104.116 99.352 -15,45 42,81 

Salvador 120.688 100.111 113.392 119.206 101.101 -16,23 28,40 

Belo Horizonte 117.474 105.195 131.190 100.339 129.737 10,44 27,91 

Rio de Janeiro 338.068 308.224 285.766 270.965 290.037 -14,21 73,23 

São Paulo 572.361 477.376 577.699 499.628 561.307 -1,93 50,40 

Curitiba 77.102 55.964 68.637 58.114 70.137 -9,03 32,22 

Porto Alegre 116.800 91.666 91.264 84.837 74.575 -36,15 40,84 

Brasília 96.279 98.536 114.172 118.532 115.922 20,40 100,00 

Total 1.737.138 1.511.009 1.705.225 1.529.037 1.621.990     

Fonte: IBGE/PNAD 2007-2012 

A importância da metrópole na composição do déficit dos seus respectivos estados é 

relevante. Considerando o limite de corte para as RMs com participação superior a 40% 

do déficit total do estado, cinco delas se enquadram nesta categoria (Tabela 6): Porto 

Alegre (41%), Recife (43%), Fortaleza (50%), São Paulo (50,5%) e Rio de Janeiro 

(73%). As demais regiões metropolitanas apresentam uma dispersão do déficit no 

território, possivelmente decorrente de outras aglomerações existentes nos seus estados.  

Tabela 7 – Proporção de domicílios com déficit habitacional sobre o total de domicílios 

Regiões 

Metropolitanas 
2007 2008 2009 2011 2012 

Evolução 

(%) 

Belém 13,7% 13,1% 13,4% 11,2% 9,6% -30,25 

Fortaleza 11,3% 9,2% 11,5% 9,7% 10,5% -7,23 

Recife 10,9% 10,1% 11,5% 8,8% 8,2% -24,54 

Salvador 11,9% 9,4% 10,5% 9,9% 8,1% -31,80 

Belo Horizonte 8,1% 6,9% 8,6% 6,3% 7,9% -1,74 

Rio de Janeiro 8,6% 7,8% 7,1% 6,4% 6,9% -20,45 

São Paulo 9,6% 7,6% 9,4% 7,7% 8,3% -13,39 

Curitiba 8,1% 5,6% 6,8% 5,5% 6,5% -19,59 

Porto Alegre 8,8% 6,8% 6,8% 6,0% 5,2% -40,49 

Brasília 12,8% 12,9% 14,4% 13,6% 13,6% 6,66 

Total 9,7% 8,1% 9,1% 7,7% 8,0% 

 Fonte: IBGE/PNAD 2007-2012 
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2. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados obtidos mostram que houve uma redução do déficit habitacional, 

passando de 10% do total dos domicílios brasileiros em 2007 para 8,53% em 2012. 

Contudo, o comportamento foi distinto para os componentes do déficit, vistos 

isoladamente. Houve redução, tanto em termos absolutos quanto relativos, da 

precariedade, da coabitação e do adensamento excessivo em imóveis locados, havendo, 

porém, aumento do ônus excedente de aluguel, que passou de 1,75 milhões de 

domicílios em 2007 para 2,293 milhões em 2012. O aumento do gasto das famílias pode 

ser decorrente de acréscimos nos valores de aluguel, em alguma medida, atrelados à 

valorização imobiliária pela passam as cidades brasileiras no período estudado. 

A análise do déficit deve ainda considerar que o seu comportamento é dependente do 

estrato de renda domiciliar e das características inerentes a cada unidade da federação, 

muito em razão do nível de urbanização característico de cada estado.  

No que diz respeito ao primeiro aspecto, a redução do déficit habitacional não esteve 

focada no estrato de renda mais baixo (até três salários mínimos), prioritário para fins de 

atendimento da política pública: compunha 70% do déficit total em 2007, enquanto em 

2012 passou a representar cerca de 73%. 

Quanto aos estados, o comportamento geral foi de queda, mas em diferentes níveis. Na 

maioria dos estados do Centro-Oeste, à exceção do Mato Grosso do Sul, houve aumento 

do déficit absoluto. O déficit em São Paulo manteve-se estável, com leve incremento de 

0,6% em valores absolutos. Na região Nordeste, apenas os estados do Rio Grande do 

Norte e Sergipe mantiveram indíces crescentes, enquanto no Norte do país, os estados 

de Roraima, Acre, Amazonas e Roraima apresentaram alta do déficit habiacional.  

Considerando o recorte de análise das regiões metropolitanas, apenas Fortaleza e o 

Distrito Federal apresentaram elevação do déficit absoluto. Na primeira, contudo, o 

aumento absoluto não acarretou alta em termos relativos, já que houve um aumento do 

total do número de domicílios. Um outro aspecto importante refere-se à participação do 

déficit metropolitano no déficit total dos estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, 

concentrando mais que 50% do total estadual em ambos.  

A atualização do déficit habitacional brasileiro é um meio para que se possam realizar 

avaliações da política habitacional brasileira. Mas é importante lembrar que a produção 
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habitacional de interesse social, ainda que intensa, não necessariamente terá impacto 

imediato e direto na queda do déficit. Outros fatores, tais como a formação acelerada de 

novos domicílios e a valorização imobiliária devem ser levados em conta, especialmente 

nos casos em que as unidades de análise não acompanharam uma tendência geral de 

queda do déficit habitacional. 
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4. ANEXOS 

Tabela 7–Detalhamento dos componentes do Déficit Habitacional por UF – Região Norte  

UF Componente 
2007 2008 2009 2011 2012 

Total % Total % Total % Total % Total 
 

RO Precariedade 8.019 1,83 8.856 1,91 33.500 7,27 13.850 2,76 4.645 0,93 

 

Coabitação 19.282 4,40 7.207 1,56 17.108 3,71 11.026 2,20 9.764 1,95 

 

Excedente 10.999 2,51 10.045 2,17 15.485 3,36 14.310 2,85 18.820 3,76 

  Adensamento 3.986 0,91 3.546 0,77 4.154 0,90 6.331 1,26 3.715 0,74 

AC Precariedade 2.353 1,34 3.619 1,87 6.626 3,42 6.040 2,90 4.568 2,17 

 

Coabitação 13.951 7,92 11.209 5,78 13.917 7,18 9.058 4,35 14.293 6,79 

 

Excedente  2.112 1,20 2.917 1,50 3.272 1,69 5.285 2,54 6.856 3,26 

 

Adensamento  1.579 0,90 2.333 1,20 3.649 1,88 2.266 1,09 3.042 1,44 

AM Precariedade 34.686 4,35 38.688 4,78 41.634 4,75 40.439 4,42 16.026 1,72 

 

Coabitação 73.563 9,24 60.116 7,43 86.098 9,82 58.417 6,39 76.142 8,17 

 

Excedente  12.658 1,59 15.097 1,86 21.911 2,50 26.643 2,91 35.723 3,83 

 

Adensamento  13.296 1,67 8.925 1,10 15.858 1,81 22.790 2,49 27.712 2,97 

RR Precariedade 5.627 4,80 4.851 3,85 9.709 7,64 5.901 4,42 2.099 1,55 

 

Coabitação 4.143 3,54 3.630 2,88 4.979 3,92 8.506 6,36 7.698 5,67 

 

Excedente  2.980 2,54 2.806 2,23 2.878 2,26 4.512 3,38 5.599 4,13 

 

Adensamento  1.822 1,55 2.641 2,10 1.756 1,38 2.257 1,69 2.624 1,93 

PA Precariedade 99.461 5,29 76.842 3,88 69.483 3,45 123.250 5,86 78.086 3,57 

 

Coabitação 140.469 7,47 155.718 7,86 141.331 7,01 118.426 5,63 112.500 5,14 

 

Excedente  25.218 1,34 25.159 1,27 38.181 1,89 34.066 1,62 43.129 1,97 

 

Adensamento  25.587 1,36 20.740 1,05 14.984 0,74 17.181 0,82 22.074 1,01 

AP Precariedade 4.999 3,21 10.456 5,86 3.407 2,08 2.542 1,42 2.709 1,41 

 

Coabitação 17.559 11,28 4.476 2,51 19.287 11,79 15.022 8,38 8.126 4,24 

 

Excedente  2.608 1,68 3.022 1,69 4.596 2,81 4.854 2,71 3.692 1,93 

 

Adensamento  1.740 1,12 1.678 0,94 510 0,31 2.079 1,16 3.199 1,67 

TO Precariedade 25.306 6,71 30.165 7,54 19.587 4,81 18.954 4,41 12.003 2,71 

 

Coabitação 22.991 6,09 18.909 4,73 17.677 4,34 16.770 3,91 19.217 4,34 

 

Excedente  9.520 2,52 9.097 2,28 9.553 2,35 16.040 3,74 15.604 3,52 

 

Adensamento  4.875 1,29 2.872 0,72 2.627 0,65 5.832 1,36 4.082 0,92 

Fonte: IBGE/PNAD 2007-2012 
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Tabela 8– Detalhamento dos componentes do Déficit Habitacional por UF – Região Nordeste  

UF Componente 
2007 2008 2009 2011 2012 

Total % Total % Total % Total % Total 
 

MA Precariedade 305.244 18,96 295.247 17,82 264.904 15,21 342.743 18,94 272.810 14,51 

 

Coabitação 118.153 7,34 99.619 6,01 115.481 6,63 81.259 4,49 81.102 4,31 

 

Excedente  29.541 1,83 32.303 1,95 32.998 1,89 34.723 1,92 43.951 2,34 

 

Adensamento  8.952 0,56 12.561 0,76 12.830 0,74 12.556 0,69 14.401 0,77 

PI Precariedade 82.677 9,99 60.381 7,02 65.873 7,49 39.020 4,39 30.033 3,20 

 

Coabitação 45.004 5,44 46.903 5,45 41.232 4,69 51.469 5,79 56.685 6,05 

 

Excedente  5.232 0,63 6.468 0,75 5.354 0,61 14.707 1,66 10.203 1,09 

 

Adensamento  2.615 0,32 2.695 0,31 2.141 0,24 6.784 0,76 1.699 0,18 

CE Precariedade 103.501 4,60 101.903 4,32 74.999 3,15 72.855 2,84 54.178 2,08 

 

Coabitação 111.228 4,94 88.567 3,75 127.424 5,36 78.437 3,06 86.521 3,33 

 

Excedente  58.368 2,59 53.348 2,26 79.590 3,35 76.975 3,00 84.960 3,27 

 

Adensamento  19.871 0,88 17.401 0,74 23.117 0,97 19.893 0,78 23.374 0,90 

RN Precariedade 23.558 2,78 13.198 1,49 16.140 1,75 13.182 1,35 7.258 0,74 

 

Coabitação 58.194 6,86 57.037 6,42 61.151 6,63 49.731 5,10 56.264 5,73 

 

Excedente  22.633 2,67 24.518 2,76 32.287 3,50 43.740 4,48 44.761 4,56 

 

Adensamento  7.391 0,87 6.128 0,69 8.318 0,90 11.982 1,23 6.655 0,68 

PB Precariedade 20.425 1,99 22.694 2,11 22.333 2,09 25.492 2,15 16.507 1,40 

 

Coabitação 59.373 5,80 41.436 3,85 52.596 4,93 49.739 4,19 47.095 3,99 

 

Excedente  26.121 2,55 31.569 2,94 27.290 2,56 44.148 3,72 44.015 3,73 

 

Adensamento  8.550 0,83 5.426 0,50 6.946 0,65 6.837 0,58 5.502 0,47 

PE Precariedade 51.858 2,14 48.956 1,97 50.787 1,97 60.814 2,23 35.222 1,26 

 

Coabitação 110.424 4,55 103.882 4,18 118.560 4,59 56.829 2,09 61.541 2,20 

 

Excedente  82.091 3,39 82.889 3,34 98.336 3,81 101.168 3,71 119.806 4,27 

 

Adensamento  17.423 0,72 15.309 0,62 23.883 0,93 26.444 0,97 24.065 0,86 

AL Precariedade 24.748 2,99 20.323 2,35 37.210 4,29 27.047 3,02 24.133 2,61 

 

Coabitação 51.027 6,16 26.914 3,11 49.782 5,74 37.395 4,17 32.390 3,50 

 

Excedente  24.741 2,99 27.471 3,17 23.057 2,66 29.349 3,27 25.310 2,73 

 

Adensamento  9.282 1,12 9.338 1,08 6.812 0,79 9.202 1,03 6.475 0,70 

SE Precariedade 10.122 1,79 8.339 1,45 9.658 1,60 6.864 1,05 6.798 1,04 

 

Coabitação 30.044 5,33 30.349 5,27 34.486 5,71 27.091 4,13 34.678 5,29 

 

Excedente  18.629 3,30 22.684 3,94 25.869 4,28 28.170 4,30 29.236 4,46 

 

Adensamento  5.557 0,99 4.671 0,81 4.139 0,69 4.335 0,66 4.080 0,62 

BA Precariedade 112.235 2,87 110.874 2,73 114.881 2,79 113.091 2,62 82.344 1,83 

 

Coabitação 222.382 5,69 214.604 5,29 189.319 4,60 165.652 3,83 127.166 2,82 

 

Excedente  87.134 2,23 104.130 2,56 107.507 2,61 127.225 2,94 136.893 3,04 

 

Adensamento  29.519 0,76 22.293 0,55 23.339 0,57 25.332 0,59 17.938 0,40 

Fonte: IBGE/PNAD 2007-2012 
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Tabela 9– Detalhamento dos componentes do Déficit Habitacional por UF – Região Sudeste  

UF Componente 

2007 2008 2009 2011 2012 

Total % Total % Total % Total % Total 
 

MG 

Precariedade 45.764 0,79 26.727 0,44 23.719 0,39 16.416 0,26 17.610 0,27 

Coabitação 191.100 3,28 179.573 2,99 238.611 3,91 166.717 2,61 170.853 2,61 

Excedente  206.257 3,54 198.199 3,30 216.411 3,55 213.816 3,35 259.679 3,97 

Adensamento  40.194 0,69 35.964 0,60 42.940 0,70 23.911 0,37 25.038 0,38 

ES 

Precariedade 10.612 1,01 13.548 1,25 11.442 1,03 5.051 0,44 1.046 0,09 

Coabitação 32.319 3,06 24.678 2,28 41.459 3,74 19.704 1,73 23.526 1,99 

Excedente  38.580 3,66 39.194 3,63 45.270 4,09 53.042 4,65 45.451 3,85 

Adensamento  8.199 0,78 7.743 0,72 7.149 0,65 7.577 0,66 4.182 0,35 

RJ 

Precariedade 16.985 0,32 22.190 0,42 14.796 0,27 13.409 0,24 14.621 0,26 

Coabitação 160.550 3,06 141.138 2,64 117.485 2,14 116.556 2,06 135.165 2,39 

Excedente  231.292 4,40 217.224 4,07 225.565 4,11 203.267 3,59 210.637 3,72 

Adensamento  45.153 0,86 48.315 0,90 42.877 0,78 59.277 1,05 54.622 0,97 

SP 

Precariedade 71.260 0,56 47.845 0,37 38.375 0,29 64.072 0,47 53.923 0,38 

Coabitação 392.381 3,11 352.400 2,71 393.124 2,98 305.623 2,22 293.928 2,08 

Excedente  518.019 4,10 463.120 3,56 567.412 4,31 563.602 4,10 634.427 4,48 

Adensamento  205.416 1,63 197.602 1,52 220.171 1,67 177.055 1,29 193.789 1,37 

Fonte: IBGE/PNAD 2007-2012 

Tabela 10 – Detalhamento dos componentes do Déficit Habitacional por UF – Região Sul  

UF Componente 

2007 2008 2009 2011 2012 

Total % Total % Total % Total % Total 
 

PR 

Precariedade 41.657 1,29 45.081 1,35 35.515 1,05 34.715 1,00 48.311 1,36 

Coabitação 100.580 3,11 64.140 1,93 81.970 2,43 73.770 2,12 54.704 1,54 

Excedente  73.557 2,28 79.462 2,39 104.188 3,09 98.045 2,82 105.467 2,96 

Adensamento  20.430 0,63 12.527 0,38 13.017 0,39 10.683 0,31 11.914 0,33 

SC 

Precariedade 40.715 2,10 30.059 1,50 22.568 1,12 31.783 1,49 19.965 0,91 

Coabitação 55.525 2,86 53.437 2,67 46.352 2,30 35.759 1,68 43.361 1,97 

Excedente  43.181 2,23 49.428 2,47 59.160 2,94 66.220 3,11 64.006 2,91 

Adensamento  3.702 0,19 7.348 0,37 4.268 0,21 5.962 0,28 6.195 0,28 

RS 

Precariedade 64.906 1,84 57.279 1,59 38.365 1,07 43.205 1,17 29.028 0,77 

Coabitação 109.678 3,11 78.372 2,18 95.402 2,65 82.824 2,23 70.528 1,86 

Excedente  77.135 2,19 71.789 1,99 81.817 2,27 89.559 2,42 80.789 2,13 

Adensamento  4.389 0,12 13.243 0,37 7.054 0,20 5.706 0,15 5.388 0,14 

Fonte: IBGE/PNAD 2007-2012 
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Tabela 11 – Detalhamento dos componentes do Déficit Habitacional por UF – Região Centro-Oeste  

UF Componente 

2007 2008 2009 2011 2012 

Total % Total % Total % Total % Total 
 

MS Precariedade 9.693 1,29 11.506 1,53 8.193 1,06 9.856 1,20 7.118 0,81 

 

Coabitação 34.893 4,63 35.161 4,66 36.549 4,72 35.871 4,38 21.779 2,48 

 

Excedente  21.321 2,83 23.007 3,05 28.359 3,66 29.569 3,61 32.242 3,68 

 

Adensamento  6.785 0,90 10.229 1,36 8.193 1,06 4.730 0,58 3.768 0,43 

MT Precariedade 12.914 1,42 13.543 1,46 23.739 2,47 5.548 0,56 7.080 0,70 

 

Coabitação 25.827 2,85 32.498 3,50 48.264 5,01 27.736 2,78 30.013 2,95 

 

Excedente  23.983 2,64 19.341 2,08 25.717 2,67 30.304 3,04 35.836 3,52 

 

Adensamento  7.748 0,85 6.188 0,67 8.310 0,86 6.831 0,69 9.167 0,90 

GO Precariedade 10.244 0,56 8.612 0,46 12.892 0,68 24.115 1,17 10.233 0,49 

 

Coabitação 66.403 3,64 64.942 3,44 81.658 4,31 54.884 2,67 44.632 2,12 

 

Excedente  57.216 3,14 70.330 3,72 81.291 4,30 102.714 5,00 94.556 4,50 

 

Adensamento  12.363 0,68 14.355 0,76 14.682 0,78 14.965 0,73 16.780 0,80 

DF Precariedade 4.459 0,59 7.947 1,04 4.302 0,54 3.377 0,39 12.207 1,44 

 

Coabitação 40.336 5,36 35.419 4,65 44.399 5,58 54.043 6,22 37.489 4,41 

 

Excedente  45.243 6,01 50.857 6,67 57.545 7,24 54.356 6,26 61.869 7,28 

 

Adensamento  10.476 1,39 8.854 1,16 15.858 1,99 14.127 1,63 8.717 1,03 

Fonte: IBGE/PNAD 2007-2012 

 

 


